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JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAGAO — JARI, CONSTITUIDA ATRAVES DA PORTARIA N° 020 DE 13 DE
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

PROCESSO: 2017/045832

RECORRENTE: SAVIO SANTOS ROCHA

RECORRIDO:  SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES- SIT
AUTO DE INFRAGAO: P000648522

JARI - Junta Administrativa de R de Infraga

ACORDAO JARI N° EMENTA: Multa por infragéo ao Art. 252, inc. IV do CTB, “Dirigir o veiculo usando
calgado que ndo se firme nos pés ou que compromete a utilizagéo dos pedais.”. Mera alegagao, diante
da inexisténcia de provas. Requerimento de Conversao da penalidade de multa em Adverténcia por
Escrito (Art. 267 do CTB), to inoportuno, inexisténcia de requisitos. Recurso Conhecido e
Improvido.

Relatdrio

Trata-se o presente, de Recurso interposto pelo proprietario legal, em oposigéo ao rigor do Art. 252, inc. IV do CTB, “Dirigir o veiculo usando calgado que nao se firme nos pés ou que
compromete a utilizagdo dos pedais”, Rod. BA262, km 321 CONQUISTA, na cidade de Vitéria da Conquista/Bahia, na data 28/05/2017 pelo que argui matéria de fato. Alega o Recorrente,
insubsisténcia e irregularidade do AIT.

Requer converséo da penalidade de multa em adverténcia e seu consequente arquivamento. O Recorrente junta a documentagéo obrigatéria e necessaria a apreciagéo de suas argumentagdes, pelo
que coube-me, por distribuigao, a analise e relatoria do recurso.

E o relatorio.

Voto

Verifico que as razdes recursais ndo atendem aos interesses legais do Recorrente, e evidentemente as argumentagGes contidas nas razées recursais ndo prosperam, pois o AlT ¢ subsistente e regular,
sendo respeitado o lapso temporal de 30 (trinta) dias entre a lavratura do auto de infragéo de trénsito e a expedigéo da NAI — Notificagéo de Autuagéo de Infragéo de Transito, visto que o Recorrente
teve a notificagdo expedida em 22/06/2017, nao sendo possivel acolher a impugnag&o levantada pelo Recorrente neste sentido, pois observado pela SEINFRA/SIT o quanto determinado na resolugéo
619/2016 e CTB.

E de frisar, portanto, que n&o houve qualquer ilegalidade cometida pelo 6rgao autuador, pelo que as argumentagdes do Recorrente restam como equivocadas, e encontram espago apenas no seu
anseio de ter o AT — Auto de Infragao de Transito arquivado, entretanto, ndo ha qualquer macula que desfigure a atuagéo Estatal, como aqui demonstrado.

Ficam as demais alegacdes também afastadas seja pela auséncia de provas e/ou por faltar previsao legal, visto que o veiculo fora devidamente flagrado pelo equipamento de fiscalizagéo de transito,
conforme dados contidos no AlIT.

No que pese a legalidade do requerimento para conversao da penalidade de Multa em Adverténcia por escrito, este deveria ser requerido até a data da Defesa prévia, conforme dispde a Resolugéo
619/16- CONTRAM, vejamos:

Art. 10 . Em se tratando de infragGes de natureza leve ou média, a autoridade de transito, nos termos do art. 267 do CTB, podera, de oficio ou por
solicitagéo do interessado, aplicar a Penalidade de Adverténcia por Escrito, na qual deverao constar os dados minimos definidos no art. 280 do CTB e
em regulamentagao especifica.

§ 1° Até a data do término do prazo para a apresentagéo da defesa da autuagéo, o proprietario do veiculo, ou o condutor infrator, podera requerer a
autoridade de transito a aplicagdo da Penalidade de Adverténcia por Escrito de que trata o caput deste artigo.

Na&o obstante o descumprimento do prazo legal acima citado, o Recorrente ndo acostou cépia do prontuério emitido pelo drgéo de transito, o que também revela-se como 6bice ao acolhimento da
conversdo da penalidade de multa em adverténcia por escrito por esta JARI, em raz&o do quanto exigido pelas normas transcritas abaixo:

Art. 267 -Podera ser imposta a penalidade de adverténcia por escrito a infragdo de natureza leve ou média, passivel de ser punida com multa, ndo
sendo reincidente o infrator, na mesma infragéo, nos ultimos doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuério do infrator, entender esta
providéncia como mais educativa. (grifo nosso)
Desta forma, a pretensdo do Recorrente ndo atende aos dispositivos legais supra citados, primeiro por ser o requerimento de converséo da penalidade de multa em adverténcia por escrito, inoportuno,
pois apresentado SOMENTE APOS A EXPEDIGAO DA NOTIFICAGAO DE IMPOSIGAO DE PENALIDADE DE MULTA e ATRAVES DO RECURSO A JARI AQUI APRECIADO, e mesmo que fosse
apresentado oportunamente, (no mesmo prazo de apresentagdo de defesa a Comisséo de Defesa de Autuag&o), o requerimento careceria da apresentagdo de documento necessario & andlise dos
requisitos legais (prontuario), como também exige a norma.
Logo, torna-se fragil as alegagdes, pois, séo incapazes de alterar a pretensdo punitiva estatal.

Isto posto, VOTO no sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO, pelas razées aqui apontadas, julgando o Registro do Auto de Infragéo n°. P000648522, lavrado
contra SAVIO SANTOS ROCHA, valido, mantendo sua exigibilidade.

Resolucéo

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infrag&o, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, entretanto ddo-no por IMPROVIDO, mantendo a exigibilidade do Auto
de Infragdo n® P000648522, pelas razdes de direito aqui expostas.

Este Acorddo encontra-se, em arquivo neste ¢rgéo julgador e tera validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunido do dia especifico de julgamento devidamente chancelada pelos
representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. I, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VIl do Regimento Interno homologado pelo Decreto n°. 17.825/17.

Sala das Sessdes da JARI, 19 de janeiro de 2021.

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira — Membro Titular / SEINFRA- Presidente

Fabio Reis Dantas - Membro suplente em exercicio - SIT

Alba Valéria Alves Coelho — Membro Titular - DETRAN

José Anibal Cerqueira de Moura Fe — Membro Suplente em exercicio - FETRABASE

Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira — Membro Titular / SEINFRA- Secretério interino da JARI
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